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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL PP SRP Nº 02/2020 

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento convocatório acima indicada. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020 
Data de Abertura: 17/01/2020, às 10:00 HRS 

no sítio www.floriano.pi.gov.br 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA E SOB DEMANDA DE MATERIAIS ELÉTRI-

COS E ELETRÔNICOS PARA ATENDER A MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍ-

PIO DE FLORIANO-PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL. 

VALOR ESTIMADO: 

R$ 1.835.573,35 (Um milhão, oitocentos e trinta e cinco mil, quinhentos e setenta e três reais e trinta e 

cinco centavos) 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

SIM NÃO SIM ITEM 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO: 

- Somente poderão participar do certame interessados, pessoa jurídica que desenvolva atividade econômica compatível com o 

objeto da contratação, conforme disposições fixadas no Edital e seus anexos, conforme previsto no CAPÍTULO II deste edital. 

 

 

PRAZO DE FORNECIMENTOS FORMA DE PAGAMENTO VALIDADE DA PROPOSTA VIGÊNCIA 

ATÉ 10 (DEZ) DIAS A CONTAR 

DA ASSINATURA DA AUTORI-

ZAÇÃO DE FORNECIMENTO.  

O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO 

EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E 

ACEITE PELA SECRETARIA CON-

TRATANTE, MEDIANTE APRESEN-

TAÇÃO DA NOTA FISCAL COR-

RESPONDENTE E DOCUMENTOS 

120 (CENTO E VINTE) DIAS 

05 (CINCO) ANOS, 

A CONTAR DA DA-

TA DE ASSINATU-

RA DO CONTRATO. 

http://www.floriano.pi.gov.br/


 
 

2 
Rua Marques da Rocha, 1160, Centro - Centro Administrativo  

(89) 3515-1138  - cpl@floriano.pi.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FISCAIS ESTABELECIDOS NO 

TERMO CONTRATUAL. 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? 

NÃO NÃO NÃO 

DATA DA SESSÃO: 17/01/2020, às 10:00h. 

 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: 

Até 14/01/2020 para o e-mail cpl@floriano.pi.gov.br 

IMPUGNAÇÕES: 

Até 14/01/2020 para o e-mail cpl@floriano.pi.gov.br  

OBSERVAÇÕES GERAIS: 

Local de entrega dos serviços 

No município de Floriano-PI, em local a ser designado pela Prefeitura Municipal de Floriano-PI, conforme cronograma dos 

serviços. 

mailto:cpl@floriano.pi.gov.br
mailto:cpl@floriano.pi.gov.br
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 COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL E SEUS ANEXOS 
  

 EDITAL PP N° 02/2020 
  
 EMPRESA: ________________________________________________________________________________________ 

 REP. _____________________________________________________________________________________________ 

 ENDEREÇO: _______________________________________________________________________________________ 

 CIDADE: _______________________________________________________________________________________ 

 CNPJ DA EMPRESA: ________________________________________________________________________________ 

 TELEFONES: ______________________________________________________________________________________ 

 E-MAIL: ___________________________________________________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO EDITAL 

NOME: ____________________________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _______________________________________________________________________________________ 

CIDADE:___________________________________________ UF: ____________________________________________ 

RG:_________________________ CPF: _________________________________________________________________ 

TELEFONES: ______________________________________________________________________________________ 

Declaro que recebi cópia do Edital e seus anexos relativos à licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2020, cujos enve-

lopes de Proposta e Habilitação serão recebidos pela Pregoeira às 10:00h ( Dez horas) do dia 17/01/2020, na sala da Comissão Permanente de 

Licitação situada no Centro Administrativo do Município de Floriano-PI, localizado na Rua Marques da Rocha, nº 1160  – Centro – Floriano-PI. 

Floriano (PI), _________ de ___________________________ de _________________________________________________ 

 

Assinatura 

AVISO IMPORTANTE: 

Os licitantes que retirarem o Edital no Sitio do Tribunal de Contas do Estado – TCE-PI, solicitamos a V.S.ª preencher o recibo de entrega de edital 

acima e enviar para o e-mail cpl@floriano.pi.gov.br 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação pessoal de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem co-

mo, de quaisquer informações adicionais. 

 

mailto:cpl@floriano.pi.gov.br
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EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA N° 02/2019 

 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Processo Administrativo 

001.0010096/2019 

 

 

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA E SOB DEMANDA DE MATERIAIS ELÉTRICOS E 

ELETRÔNICOS PARA ATENDER A MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍ-

PIO DE FLORIANO-PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL. 

DATA/HORA DA SESSÃO: 

17 de janeiro de 2020 – 10:00h 

 

 

 

 

 

 

 

www.floriano.pi.gov.br 

 

http://www.floriano.pi.gov.br/
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 001.0010096/2019 

 

O MUNICÍPIO DE FLORIANO, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Petrônio Portela 

Nunes, s/n, Centro, Floriano - PI, CNPJ nº 06.554.067/0001-54, através da Secretaria Municipal de Administração e Planejamen-

to, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com preços a serem registrados em ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser 

realizado em sessão pública e conduzido por servidor municipal, denominado Pregoeiro, nomeado pela portaria nº 1.651/2019, de 

06 de dezembro de 2019, cujo procedimento será regido pela Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto Federal n° 

3.555, de 08 de agosto de 2000; Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 

2014 e subsidiariamente pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto Municipal n° 16/2018, de 03 de abril de 2018, Decreto 

Municipal 004/2018, de 25 de janeiro de 2018, e ainda pelas disposições estabelecidas nesse Edital e anexo e demais cominações 

legais. 

DATA DE ABERTURA: 17 de janeiro de 2019. 
HORÁRIO: 10:00h 
LOCAL: Sala da CPL – Comissão Permanente de Licitação, localizada no Centro Administrativo, a Rua Marques da Rocha, nº 
1160, Centro, Floriano-PI. 
INFORMAÇÕES: E-mail: cpl@floriano.pi.gov.br ou pelo telefone (089) 3515-1136 

 

CAPÍTULO I – DO OBJETO 

1. Registro de preços para aquisição parcelada e sob demanda de materiais elétricos e eletrônicos para atender a 
manutenção do sistema de iluminação pública do município de Floriano-PI, conforme especificações contidas no Termo 
de Referência e Edital. 

 
CAPÍTULO II – DA PARTICIPAÇÃO: 

1. Poderão participar do certame todos os interessados, os licitantes que desenvolvem atividade econômica compatível com o obje-

to da licitação, conforme cada caso, que preencherem as condições fixadas no Edital e seus anexos. 

2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescri-

ta da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 127, de agosto de 2007 e Lei Complementar n°. 

128, de dezembro de 2008. 

3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento, interessados que se enquadrem em uma ou mais das situa-

ções a seguir: 

3.1. Os empresários e as empresas que se encontrarem sob falência ou em processo de recuperação judicial ou extrajudicial 

ou, ainda, em fase de dissolução ou liquidação, conforme Lei nº 11.101/2005; 

3.2 Empresas e empresários apenados com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com Administração, inclusive verificado junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) –

mailto:cpl@floriano.
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 www.portaltransparencia.gov.br , conforme Decreto Estadual nº 14.580, de 12 de setembro de 2011 e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP) (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc), ambos 

mantidos pelo Executivo Federal. 

3.3 Empresas declaradas inidôneas de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 por órgão ou 
entidades da administração direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não tenha sua idonei-
dade restabelecida. 

3.4 Empresas cujos sócios, diretores, representantes legais e/ou responsáveis técnicos, membros de conselho técnico, con-
sultivo, deliberativo ou administrativo, sejam funcionários, conselheiros, inspetores, diretores, empregados ou ocupantes de 
cargos comissionados na Prefeitura Municipal de Floriano- PMF-PI. 

3.5. Empresas em regime consórcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja 
sua forma de constituição. 

3.6.  Pessoa física, mesmo que em grupo; 

4. Pela simples participação na presente licitação a Empresa estará aceitando todas as condições estabelecidas no Edital. 

 

CAPÍTULO III – DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1. As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da 
administração pública municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Município de Floriano-PI, obedecerão ao disposto no Decreto 
Municipal de nº 16/2018, de 03 de abril de 2018. 

2. Para os efeitos deste Sistema de Registro de Preço, são adotadas as seguintes definições:  

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e 
aquisição de bens, para contratações futuras;  

II - Ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em 
que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas 
no instrumento convocatório e propostas apresentadas;  

III - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela condução do conjunto de procedimen-
tos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;  

IV - Órgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Regis-
tro de Preços e integra a ata de registro de preços;  

V - Órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

3. O Sistema de Registro de Preços será o meio utilizado neste procedimento em virtude: 

 I - Das características do bem ou serviço e haver necessidade de contratações frequentes;  

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
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II – Por ser conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa;  

III – Por ser conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 
programas de governo; ou  

IV - Pela natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

CAPÍTULO IV – DO REGISTRO DE PREÇO E VALIDADE DA ATA 

1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:  

I - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase compe-
titiva;  

II - Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;  

III - O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Diário Oficial dos Municípios e ficará disponibilizado du-
rante a vigência da ata de registro de preços no sistema Gerenciador de Compras, Almoxarifado e Patrimônio do Município;  

IV - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.  

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de 
atendimento pelo primeiro colocado da ata, no caso de cancelamento da Ata de Registro de Preço.  

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva.  

§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput será efetuada, na hipó-
tese de quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, e quando houver neces-
sidade de contratação de fornecedor remanescente, no caso de cancelamento da Ata de Registro de Preço.   

§ 4º O anexo que trata o inciso II do caput consiste na ata de realização da sessão pública do pregão ou da tomada de preço, que 
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.  

2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o 
inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993.  

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços obedecerá ao disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 
1993.  

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993.  
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§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de pre-
ços. 
 

CAPÍTULO V – DO CREDENCIAMENTO  

Conforme o inciso VI do Artigo 4º, da Lei 10.520/2002: 

1. No dia, horário e local designados para recebimento dos envelopes, a(s) empresa(s) participante(s) deverá(ão) se 

apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro (a) com apenas um representante legal (sendo recomendável sua 

presença com quinze minutos de antecedência em relação ao horário previsto para abertura dos envelopes), o qual de-

verá estar munido da sua carteira de identidade (RG, CNH ou Carteira de Categoria Profissional) e dos documentos 

abaixo relacionados, sendo o único admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada. 

1.1 Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para início do Pregão, esta se realizará no primei-
ro dia útil subsequente ou outra data a ser marcada pelo Pregoeiro com a devida comunicação formal aos licitantes que 
retiraram o Edital, documento que deverá ser juntado ao processo. 
 

1.2. Para o credenciamento, as licitantes participantes, deverão apresentar: 

 

a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social e aditivo, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura; CNPJ, e cópia do documento oficial de identificação que contenha foto, acompanhado da original para con-

ferência. 

 

b) Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos pa-

ra formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinen-

tes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no 3.2.1.(o estatuto social), contrato social 

e aditivos ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o 

ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; CNPJ, e cópia do documento oficial de identificação 

que contenha foto, acompanhado da original para conferência que comprove os poderes do mandante para a outorga. A pro-

curação deverá ter prazo máximo de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 

 

c) A fruição dos benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte fica condicionada à comprovação prévia, pela 

licitante, de seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Fede-

ral nº 123, de 2006 c/c Decreto Municipal de nº 004/2018, conforme exigências abaixo: 

c.1) As microempresas e empresas de pequeno porte, caso queiram gozar do benefício previsto na Lei Comple-
mentar 123/2006, deverão apresentar, em separado, o comprovante de inscrição e de situação cadastral da pessoa ju-
rídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ e declaração que comprove sua condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, bem como de que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 
dessa situação. 

c.2) Na hipótese do item c.1, não serão considerados os documentos que estejam dentro de envelopes lacrados de habi-
litação, que não serão abertos no início da respectiva sessão. 
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c.3) A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o item anterior deverá ser 
subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena 
de infringência ao artigo 299 do Código Penal. 

c.4) No caso de microempreendedor individual, a declaração da condição de que trata o item anterior poderá ser substitu-
ída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

c.5) A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou sua im-
perfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 2006, salvo se se tratar de licitação ou cota exclusivamente destinada a esse tipo de empresa. 

d) Juntamente com o credenciamento, a licitante deverá apresentar as certidões abaixo relacionadas: 

d.1) Apresentar consulta realizada CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS), do 
portal da transparência, informando que a licitante não possui restrição ao direito de participar de licitações ou de celebrar 
contratos com a administração pública, no Sítio: http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis e CADASTRO NACIONAL 
DE EMPRESAS PUNIDAS (CNEP) 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

d.2) Apresentar certidão fornecida pelo Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade fornecida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no sítio: 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

d.3) Apresentar Certidão negativa de inidôneos emitida pelo Tribunal de Contas da União, certificando que a Licitante não 
consta na lista de inidôneos para participar de licitações realizadas pela Administração Pública Federal, conforme previsto 
no artigo 46 da Lei nº 8.443/92, no Sítio: http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/. 

e) Caso a licitante não apresente os documentos requisitados na letra d, ela não será descredenciada, sendo que a pre-
goeira poderá realizar consulta no sítio dos órgãos de controle. 

d) Na fase de habilitação a Pregoeira poderá realizar diligência, inclusive solicitar parecer técnico do setor contábil 
para certificar se a empresa se enquadra nas condições previstas na Lei Complementar 123/2006. 

e)  A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras fi-
guras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido 
processo legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da 
licitação. 

f) Na hipótese do item c.1 deste capítulo, não serão considerados os documentos que estejam dentro de envelopes lacrados 
de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão. 

g) Antes de iniciar a abertura das propostas o presidente da comissão de licitação ou o pregoeiro comunicará aos presentes, 
na sessão pública da licitação quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes do certame que po-
derão se valer dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

h) Os licitantes deverão apresentar, ainda, Declaração de Localização e Funcionamento que indique todos os dados 

pertinentes (endereço, cidade, estado, CEP, ponto de referência e telefone). 

i) E Declaração firmada pelo representante legal ou pelo procurador, caso tenha poderes para isso, de que cumpre 

plenamente aos requisitos de habilitação e de que não está impedida de contratar com a administração pública e 

nem foi declarada inidônea, conforme modelo sugerido no Edital. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8443.htm
http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/
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2. A licitante que não apresentar, no ato do credenciamento, a documentação a que se refere a alínea “c” do deste 

CAPÍTULO, decairá do direito de posteriormente se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não po-

dendo usufruir do tratamento diferenciado e do direito de preferência previstos na Lei Complementar 123/2006, bem 

como não poderá participar das licitações exclusivas. 

3. Será admitido apenas 01(um) representante para cada licitante credenciada, e cada representante só poderá representar uma 

licitante. 

4. A ausência do credenciado importará a imediata exclusão da licitante por ele representada na fase de lances, não a im-

pedindo de participar do certame, permanecendo válidos os preços inicialmente apresentados na proposta. 

5. Os documentos descritos acima deverão ser apresentados fora dos envelopes. 

6. Encerrado o credenciamento os licitantes entregarão os envelopes de propostas, contendo a indicação do objeto e dos preços 

oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos 

no instrumento convocatório. 

7. Para os licitantes que não pretendem credenciar-se, a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, bem 

como os documentos de habilitação e proposta, deverão ser entregues ou encaminhados ao setor responsável pela licitação em 

envelopes separados. 

8. A ausência da Declaração descrita na alínea "d" e “e” do subitem 1.2 não impedirá o Credenciamento da licitante, desde que o 

representante legal da mesma faça constar na Ata da sessão que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e não está impe-

dida de contratar com a administração pública e que no endereço indicado nos documentos apresentados pela proponente funciona 

regularmente a sede da proponente. 

9. Iniciada a sessão publica do pregão e efetuada a entrega dos envelopes nº 1 e nº 2, não cabe à desistência da proposta, salvo 

nos casos de erros na formulação das propostas que possam comprometer a correta execução do objeto. 

10. Iniciada a abertura dos envelopes de proposta não será permitida a participação de Licitantes retardatários. 

11. Para dar agilidade ao processo, não será permitido, em hipótese alguma, o uso de aparelho telefônico no momento da 

sessão. O Licitante presente deverá manter seu aparelho desligado, em “modo avião” ou silencioso. 

12. Caso o Licitante necessite realizar ou receber ligações de urgência, deverá se ausentar da sala da sessão, sendo que a 

licitação não será interrompida por este fato, podendo, inclusive, precluir os atos de representação que lhe foram outorga-

dos. 

 

CAPÍTULO VI - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGI-

DOS, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 
1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido neste Edital deverá ser 
apresentada fora dos Envelopes nº. 1 e 2.  

1.1 A declaração acima referida deverá ser subscrita pelo representante legal ou pelo procurador caso este tenha outorga 
para tal. 

2. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro no momento da sessão, com registro da ocorrência em ata. 
2.1 Caso o licitante credenciado não apresente a declaração acima referida, poderá firmá-la na própria sessão ou fazê-la 
oralmente sendo registrada em ata. 
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3. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e 
indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome e CNPJ da proponente, os seguintes dizeres: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO-PI 
PREGÃO PRESENCIAL Nº _______/________  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _______/2020 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) E CNPJ 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO-PI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº _______/________  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _______/2020 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) E CNPJ 
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

 

 
4. A proposta comercial deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entreli-
nhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, legalmente habilitado.  
 

4.1. A proposta comercial deverá ser entregue em 1 (uma) via, observando as disposições fixadas no Edital e seus 
anexos.  

5. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, por ele 
designado.  

CAPÍTULO VII – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA PROPOSTA: 

1. As propostas deverão obedecer às especificações e condições previstas neste instrumento convocatório e seus anexos, 

que deste fazem parte integrantes como transcritos. 

 1.1. A proposta de preços deverá conter os seguintes elementos: 

I. Número do Pregão e Processo Administrativo Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 

II. Qualificação completa da empresa e os dados pessoais (NOME, RG, CPF, E-MAIL E TELEFONE) do representan-

te da proponente, habilitado para responder pela empresa junto ao Município de Floriano-PI; 

III. Descrição completa e detalhada do item cotado, especificando o nome/marca/modelo e relação de assessórios de 

maneira a demonstrar que o item cotado atende às especificações técnicas constantes do Anexo I deste edital. 

IV. Preço unitário do item, cotando-se cada produto discriminado no item, em moeda corrente nacional, sendo no va-

lor total em algarismos e por extenso.  

V.  Declaração expressa atestando que nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 

despesas e custos, como por exemplo: seguros, licenciamentos, tributos de qualquer natureza e todas as 

despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto desta licitação. 
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VI.  Prazo de validade da Proposta de preços 120 dias, assegurado o direito de revisão e atualização na forma 

legal. 

VII. TERMO DE COMPROMISSO FIRMADO PELO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE DECLARANDO 

QUE TOMOU CONHECIMENTO PRÉVIO DE QUE NOS PREÇOS DOS SERVIÇOS JÁ ESTÃO INCLUSAS TODAS 

AS DESPESAS, OBSERVANDO AINDA OS PRAZOS E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS LICITA-

DOS, RECONHECENDO O DIREITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL CANCELAR OS PREÇOS REGISTRA-

DOS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DOS PRAZOS; ENTREGA COM ESPECIFICA-

ÇÕES E CONDIÇÕES FIXADAS NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS 

SANÇÕES CABÍVEIS. 

VIII. Juntamente com a sua proposta o licitante deverá apresentar declaração de garantia dos produtos, a par-

tir da efetivação da entrega. 

IX. Apresentar declaração afirmando que manterá o fornecimento de material, objeto da presente licitação, 

mesmo que o Município esteja em atraso com o pagamento, por mais de 90 (noventa) dias com a Licitante. 

X. As declarações exigidas neste Edital deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa licitante, deven-

do ser assinadas pelo representante legal ou pelo procurador (legalmente habilitado) e não constitui cláusula 

restritiva à competitividade, podendo inclusive, eventual omissão, ser suprida durante a sessão de processa-

mento do Pregão, com o devido registro na Ata da sessão. 

2. As propostas deverão ser apresentadas contemplando os quantitativos fixados para cada item, conforme anexo deste edital, não 

sendo permitidas ofertas com quantitativo inferior, sob pena de desclassificação. 

2.1 Caso o julgamento do procedimento seja por Item, a licitante declarada vencedora deverá apresentar, após a 

rodada de lances, tanto em formato impresso quanto eletrônico xls, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após 

solicitação do Pregoeiro, uma nova proposta com os preços unitários e totais readequados ao valor final obtido 

após a fase de lances. 

 2.2 A não apresentação desta nova proposta no prazo indicado acima ou a sua apresentação em desconformidade 

com a exigência inserida no item 2.1, acarretará na sua desclassificação e consequentemente a convocação dos 

classificados na ordem subsequente, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando for o caso 

3. Por se tratar de licitação cujo julgamento é o menor preço por ITEM, o lance verbal do item vinculará ao processo licitatório, no 

qual a vencedora ou classificada ficarão desobrigadas a apresentar proposta readequada na forma escrita.  

4. Prazo de validade da proposta que não poderá será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data da realização do certa-

me.  

4.1. Decorridos 120 (cento e vinte) dias de proclamado o resultado final do certame, sem que haja convocação para assinatura 

do Contrato com a O MUNICÍPIO DE FLORIANO - PMF-PI, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos. 

5. Se a proposta apresentar especificação incompleta, porém caso seja constatado que o produto atende as especificações do Ter-

mo de Referência, a especificação será considerada igual à exigida no edital, obrigando-se o proponente, nesse caso, a entregar o 

produto de acordo com as exigências do Edital. 

6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta, seja em relação a prazo, especificações do item ofertado ou 

qualquer outra condição que importe em modificação dos termos da proposta original, ressalvadas as alterações destinadas a sanar 

evidentes erros formais, levando-se em conta o princípio da competitividade e eficiência, assim avaliadas pelo pregoeiro na sessão.   
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7. A falta do valor por extenso não será motivo para desclassificação da proposta desde que o valor esteja explicitado de outra for-

ma que não reste margem de dúvida para efeito de julgamento. 

8. Havendo divergência entre o preço unitário e o preço por extenso, prevalecerá o preço por extenso. 

9. A falta da rubrica, CNPJ e/ou endereço completo, poderá ser suprida na sessão pelo Representante Legal ou procurador, desde 

que tenha poderes para este fim.  

10. A proposta de preço deverá estar acompanhada da Declaração de que o fornecedor do objeto conhece e aceita as regras de-

terminadas pela Administração, através deste edital. 

10.1. A ausência da declaração implicará na aceitação implícita das condições estabelecidas no edital. 

11 A proposta de preços deverá estar acompanhada da Declaração de que o fornecedor do objeto conhece e aceita as re-

gras determinadas pela Administração, através deste edital. 

 11.1. A ausência da declaração implicará na aceitação implícita das condições estabelecidas no edital. 

12. O preço registrado permanecerá fixo e irreajustável pelo período de vigência do contrato, exceto quando confirmado motivo justo 

para revisão ou atualização, desde que autorizados por lei conforme art. 65 da lei 8.666/93. 

13. Qualquer vício ou defeito na proposta será observado pelo pregoeiro que desclassificará a mesma, salvo em situações previstas 

na Lei nº. 10.520 e a Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº. 8.666/93 e suas posteriores Alterações. 

14. Apresentação da proposta comercial contendo a descrição do objeto e dos preços oferecidos sem rasuras; 

15. Os envelopes (documentos habilitação e propostas de preços) serão entregues ao pregoeiro depois de encerrada a etapa de 

credenciamento, no início da fase de abertura das propostas comerciais; 

 

CAPÍTULO VIII – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”: 

1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 

por Cartório competente ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de 

Apoio; 

2. O licitante deverá apresentar (na ordem como segue abaixo) os seguintes Documentos de Habilitação: 

I. QUANTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado da cédula de identidade do titular; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de Sociedade Comercial e, em se 

tratando de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores; 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

d) Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedades Civis, acompanhado de prova de Diretoria em exercício. 

II. QUANTO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

 

d) Certidão Negativa de Débitos emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, comprovando a regularidade de situa-

ção para com a Seguridade Social e tributos federais; 

 

e) Quanto a Fazenda Municipal: 

e1) Certidão Negativa de Débitos, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade; 

e2) Certidão Negativa de Dívida Ativa, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade; 

f) Quanto a Fazenda Estadual: 

f1) Certidão Negativa de Débitos, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade; 

f2) Certidão Negativa de Dívida Ativa, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, dentro do prazo de validade; 

 
III. QUANTO A SITUAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente chancelado pela Junta Comercial e 

com o selo do CRC ou a DHP e termo de abertura e encerramento do balanço e certidão de regularidade profissional do conta-

dor, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Para empresas constituídas no mesmo exercício deve-

ram apresentar balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial do Estado e com o selo do CRC ou a DHP. 

b) Certidão de Concordata ou falência, dentro do prazo de validade, devidamente expedida pelo distribuidor da sede da propo-

nente. 

IV. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica emitido pelo representante legal da pessoa jurídica de direito público ou privado com-

provando que a Licitante prestou serviços “compatíveis”, com o objeto deste Pregão. 

a.1) Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, este (s) deverá (ão) estar com a assinatura do 
emitente devidamente reconhecida em cartório e constar, ainda, o número do telefone, endereço e dados pessoais, tais 
como: número do CPF e número do RG.  

a.2) Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de qualificação técnica, que poderá ser 

apurada através de diligência da própria Comissão de Licitação, implicará na inabilitação da respectiva licitante e na aber-

tura de processo administrativo para apuração de irregularidades.  

V. OUTRAS DECLARAÇÕES: 

a) Declaração Única elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, de cumprimento dos re-

quisitos de habilitação, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, con-

forme modelo em anexo e de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também 
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menor de dezesseis anos, conforme modelo anexo, de acordo com o Decreto Federal 4.358 de 05 de setembro de 2002 

(ANEXO). 

a.1) A Declaração consignada na alínea "a" deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação. 

a.2) A ausência da Declaração Única nos documentos de habilitação poderá ser suprida durante a sessão, desde que o 

licitante a faça constar na Ata da sessão. 

b) Alvará de funcionamento emitido pelo Poder Público Municipal do licitante, dentro do prazo de validade. 

3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com número 

do CNPJ e, preferencialmente, com o endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz; se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela pró-

pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 4. No caso de inconsistência de documentos e/ou 

certidões emitidos pela internet, a pregoeira poderá, com amparo no artigo 43, §3º, da Lei 8666/93, realizar pesquisa no sítio eletrô-

nico para sanar as dúvidas existentes.  

4. Em se tratando de microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de com-

provação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006); 

5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das empresas mencionada no item anterior, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada ven-

cedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Floriano-PI, para a regularização da docu-

mentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa (Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014); 

6. A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 CAPÍTULO IX – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 1. No horário e local indicado no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o cre-

denciamento dos interessados em participar do certame. 

 2. Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para início do Pregão, esta se realizará no primeiro 

dia útil subsequente ou outra data deliberada pelo pregoeiro e equipe com a devida comunicação formal aos licitantes que retiraram 

o Edital e enviaram o comprovante para a CPL.  

 3. Para dar agilidade ao processo, não será permitido, em hipótese alguma, o uso de aparelho telefônico no mo-

mento da sessão. O Licitante presente deverá manter seu aparelho desligado, em “modo avião” ou silencioso. 

 4. Caso o Licitante necessite realizar ou receber ligações de urgência, deverá se ausentar da sala da sessão, sendo 

que a licitação não será interrompida por este fato, podendo, inclusive, precluir os atos de representação que lhe foram 

outorgados. 

 5. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos 

requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e 

os documentos de habilitação. 
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  5.1. Encerrado o credenciamento consequentemente, estará encerrada a possibilidade de admissão de novos participan-

tes no certame, os casos omissos serão resolvidos na sessão pelo pregoeiro.  

 4. O julgamento dar-se-á mediante a negociação de cada ITEM, conforme disposto no preâmbulo do Edital; 

 4.1. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o INÍCIO ou o ENCERRAMENTO da fase de lances. 

 4.2 EXCEPCIONALMENTE, no momento da fase de lances, poderá ser acatado o pedido de desistência da proposta, 

em razão de motivo justo, devidamente comprovado pela LICITANTE, decorrente de fato superveniente, e aceito pe-

lo(a) Pregoeiro(a).  

 4.3. Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 4.2 acima, a LICITANTE DESISTENTE 

ficará sujeita a aplicação das sanções previstas no neste Edital e na legislação correlata.  

 5. Fica obrigado o licitante a cotar na sua proposta todos os itens que deseja fornecer, a fim de poder participar. Caso seja 

o vencedor, o preço cotado ficará registrado para o item.  

 6. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, 

sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital. 

 6.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram 

ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros que não comprometa a identificação do valor 

unitário do item. 

6.2.  No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora a empresa que apresentar as especificações contidas neste Edital e 

ofertar o MENOR PREÇO, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 

 

CAPÍTULO X – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS, DOS LANCES VERBAIS E DO JULGAMENTO. 

I. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

i. Serão classificadas, a critério do Pregoeiro – de acordo com interesse público e a conveniência administrativa – as 
propostas de menor preço e as propostas em valores sucessivos e superiores até 10% à proposta de menor preço, 
para participarem dos lances verbais. 

ii. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 
melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

iii. No entanto, em face do interesse público e, considerando os princípios da competitividade e eficiência, poderá o 
Pregoeiro classificar todas as propostas apresentadas, além das que estejam em conformidade com às alíneas a e b 
deste tópico, para participarem da etapa de lances. 

 

II – DOS LANCES VERBAIS 

1. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distin-

tos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço; 

2. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, como critério de desempate será realizado 

um sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances; 

3. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

(Art. 44 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006); 
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3.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pe-

queno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada; 

4. Para efeito do disposto no Art. 45 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão con-

vocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 1.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 su-

pra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

3. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de 

forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes; 

4. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do 

autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 

5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances 

verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 

6. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado 

para a contratação; 

7. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classifi-

cada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito; 

8. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a 

tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias fixadas no Edital; 

9. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do 

certame; 

10. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, não comparecer para assinar o contrato, 

não cumprir com as condições de execução do objeto, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade 

e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

IV. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DO DIREITO DE PEREFERÊNCIA PARA ME OU EPP 

1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

(Art. 44 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006); 

2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada; 
3. Para efeito do disposto no subitem acima (Art. 45 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma: 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
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II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma acima, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 1.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
III. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem no intervalo estabelecido no § 1.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem c acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame; 
4. A condição prevista nesse tópico somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de 
lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

 

V - DO JULGAMENTO: 

 

1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO por item. 

2. Caso não se realizem lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de MENOR PREÇO por item do valor 

estimado da contratação. 

2.1 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o 

valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

2.2 Sendo aceitável a oferta de menor preço, será verificada o atendimento das condições de habilitação do licitante que a ti-

ver formulado.  

2.3 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado 

o objeto para o qual apresentou proposta.  

2.4 Se a proposta não for aceitável, ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as 

ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições habilitatórias do proponen-

te, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declara-

do vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital para o qual apresentou a proposta.  

2.5 Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.  

2.7 Não serão aceitos lances verbais com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero.   
2.7 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu 

autor. 

2.8 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades sanáveis nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na 

sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, desde que não se refiram a documentos 

com data posterior a abertura do certame, inclusive mediante:  

a) Substituição e apresentação de documentos, ou. 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações: 
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2.9 A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção 

por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

2.10 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verifica-

ção. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 

inabilitada.  

3. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste EDITAL, a licitante será habilitada e declarada vencedora 

do certame. 

4. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes, dessa etapa, declinarem da formulação de lances 

ou conforme determinar o pregoeiro no momento da sessão.  

5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, salvo no caso de erros devidamente justificados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades constantes deste Edital e na legislação aplicável a matéria; 

6. A Pregoeira poderá a qualquer momento solicitar as licitantes a composição de preços unitários dos materiais, bem 
como os demais esclarecimentos que julgar necessários, no prazo a ser por ele definido, podendo inclusive realizar dili-
gência ou procedimentos de investigação a fim de conferir dados e informações apresentadas pelos licitantes a fim de 
conferir a autenticidade da fonte em garantia do objeto, consoante disposto na Lei nº 8.666/93. 
 
7. Considerada aceitável a oferta de menor preço para qualquer dos lotes/itens, somente será aberto o envelope contendo os do-
cumentos de habilitação quando concluído o julgamento de todos os demais itens/lotes. 
 
8. Eventuais falhas ou omissões nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do 
Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante a complementação de informações inseridas em documentos median-
te a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações ou apresentação de documentos, quando por indisponibilidade 
dos meios eletrônicos, não for possível a verificação, sendo que, neste caso o Pregoeiro decidirá sobre o prazo a ser concedido à 
licitante para a comprovação de habilitação. 
 
9. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio 
eletrônico, exceto por impossibilidade devidamente justificada, não sendo possível a inserção de documentos que, por disposição 
editalícias, deveriam constar, obrigatoriamente, nos envelopes da licitante.  
 
10. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta sub-
sequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condi-
ções de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta, ou mais, aceitável cujo autor(es) atenda(m) os requisi-
tos de habilitação, caso em que será(ão) declarado(s) vencedor(es).  
 
11. A Pregoeira poderá, se necessário, suspender a sessão para analisar as propostas ou documentos, bem como para recorrer a 
setores técnicos internos e externos, bem como ao setor requisitante da compra do material/serviço objeto deste Pregão, a fim de 
obter parecer ou informação que possibilite melhor julgamento das especificações dos produtos/serviços cotados, definindo nova 
data para continuidade da sessão licitatória; 
 
12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes que, ao final, será assinada pela 
Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes presentes. 
 
13. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a proposta será 
desclassificada e rescindida a contratação conforme o caso; 
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14. Depois de concluída a sessão, em especial a rodadas de lances, depois de habilitada e adjudicada, os licitantes deverão apre-
sentar as propostas devidamente corrigidas considerando os valores negociados em sessão, os quais deverão ser levados em con-
sideração para efeito de posterior chamamento. 
 
15. Após o encerramento da negociação ou rodada de lances, a Pregoeira perguntará aos licitantes, obedecida as ordem de 
classificação, qual dos licitantes presentes aceitam cotar os bens objeto desta licitação com preços iguais ao do licitante 
vencedor, momento no qual será encerrada a classificação final do certame. 
 

CAPÍTULO XI – DA IMPUGNAÇÃO 

1. Até 05 (cinco) dias úteis anteriores a data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, qualquer cidadão poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o edital de licitação, na forma da Lei 8.666/93.  

1.1 A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de três dias úteis, conforme prevê a legisla-

ção. 

2. O licitante terá a mesma prerrogativa até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura das propostas, sendo neste caso o 

prazo decadencial. 

2.1 A autoridade subscritora do Edital, neste caso, decidirá no prazo de 24 horas.  

3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, desde que a impugnação 

possa alterar a formulação das propostas.  

4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, tendo-o aceito sem objeção venha a apontar, na data da aber-

tura da sessão ou depois da abertura dos envelopes de propostas, falhas ou irregularidades, hipótese em que tal comunicação não 

terá efeito de recurso. 

CAPÍTULO XII – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATO DE CONTROLE FINAL. 

1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o 
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 

2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do obje-
to do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para realização do 
ato de controle final.  

3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade com-
petente. 

4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 
licitatório a(s) licitante(s) vencedora(s). 

6. Os preços ofertados por item, considerando-se a totalidade e necessidade do objeto, sempre tendo em vista a necessidade da 
Administração contratante. 

7. A licitante que convocada para assinar o Termo Contratual e deixar de fazê-lo no prazo fixado, sem justificativa plausível, decairá 
do direito de contratação, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste edital. 
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8. Colhidas as assinaturas, o Pregoeiro providenciará a imediata publicação do extrato de contrato e, se for o caso, do ato que pro-
mover a exclusão de que trata o item anterior. 

  

CAPÍTULO XIII –DO CONTRATO 

1. O presente Contrato terá vigência de 12 meses, a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da publicação de seu extrato 

no Diário Oficial dos Municípios. 

1.1 A critério da Municipalidade poderá ser firmado contrato entre o município de Floriano-PI, e a empresa vencedora, con-

forme minuta anexa a este Edital (Anexo II), bem como a sua substituição por instrumento similar. 

2. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o Contrato, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar 

do recebimento da comunicação para tal, através de correio eletrônico ou aviso publicado no Diário Oficial dos Municípios, sob pena 

de exclusão da Licitante do certame e convocação do licitante remanescente, obedecida em todos os casos a ordem de classifica-

ção. 

2.1 O endereço de E-mail indicado no ato do credenciamento será o meio utilizado para fins de notificação do licitante, na 

forma prevista no Edital. 

3. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base a pre-

sente licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e Anexos. 

4. A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispen-

sável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o 5º dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para ocorrer 

no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, às expensas do CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61, da Lei n.º 

8.666/93.  

5. O contratado fica obrigado a aceitar os acréscimos e supressões do objeto do presente Pregão até 25% (Vinte e Cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, conforme preceitua o § 1º Art. 65 da Lei 8.666/93. 

6. O contrato poderá ser rescindido pela autoridade competente pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93 e 

observado o artigo 79 da referida Lei. 

7. A rescisão do contrato poderá ser efetuada conforme determina o artigo 79 e acarretar as consequências previstas no artigo 80, 

ambos da Lei n°. 8.666/93. 

8. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo município de Floriano-PI, através do fiscal de contrato designado 

pela mesma, procedendo ao registro das ocorrências adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

9. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 

agentes e prepostos. 

10. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto deste Edital deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem 

qualquer ônus para a Administração. 

11. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não firmar o contrato, deixar de entregar ou apresentar docu-

mentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou frau-

dar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do cadastro de fornecedores, ou nos sistemas de cadastra-

mento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
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previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, além de ser cancelado os preços registrados e rescindida a con-

tratação, conforme o caso. 

CAPÍTULO XIV – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS ADJUDICADOS 

1. Os preços cadastrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedo-
res, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
 
§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.  
§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classifica-
ção original.  
 
3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o ór-
gão gerenciador poderá:  
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  
II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do contrato, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
4. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
I - Descumprir as condições do contrato;  
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.  
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
5. O cancelamento do contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento do contrato, devidamente comprovados e justificados:  
I - Por razão de interesse público; ou  
II - A pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO XV – DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO. 

1. A prestação dos serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades do poder municipal requisitante. 

 1.1. A autorização de fornecimento de serviço será de inteira responsabilidade e iniciativa da Prefeitura Municipal de Floriano - 
PMF-PI, através da secretaria requisitante, cabendo à mesma todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular ad-
ministração, em comum acordo com os vencedores deste certame, formalizando por intermédio de Nota de Empenho e sim-
ples Ordem de Fornecimento ou ainda por Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento e Contrato. 

2. A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do serviço quando requisitado, no prazo previsto no Termo de Referência do Edi-
tal, a partir da retirada/recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento. 



 
 

23 
Rua Marques da Rocha, 1160, Centro - Centro Administrativo  

(89) 3515-1138  - cpl@floriano.pi.gov.br 

 

 

3. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no local a ser indicado pela contratante, de segunda a sexta, das 8:00 as 
13:00h, correndo por conta da Contratada as despesas de carga, descarga, embalagem, seguros, transporte, tributos, encar-
gos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada 
para recebimento. 

4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, para verificação da conformidade do objeto com as condições, especifi-
cações e exigências do edital. 

5. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a con-
tratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

5.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Adminis-
tração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da  
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contra-
tação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

5.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Con-
tratante, no prazo máximo de 01 (um) dia contado da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contra-
tados. 

6.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não acarrete prejuízos para a Administração. 

7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especifi-
cações contratadas. 

8.  Os preços registrados não obriga a Administração a adquirir os serviços contratados, não existindo direito adquirido quanto 
ao fornecimento do objeto licitado. 

CAPÍTULO XVI – DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE DE PREÇOS E DA REVISÃO. 

1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Floriano - PMF-PI, após o atendimento de cada pedido, reque-
rimento solicitando o pagamento devidamente acompanhado da fatura/nota fiscal devidamente atestada pelo setor requisitante e 
cópia da Nota de Empenho. 

2. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada do requerimento e fatura-
recibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou em outro prazo que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos 
parcelamentos. 

3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. 

4. Os pagamentos serão feitos através transferência bancária na conta corrente da contratada, que deverá indicar a instituição ban-
cária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o critério correspondente. Estas informações devem constar da nota 
fiscal ou nota fiscal/fatura. 

5. A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido impostas em virtude de pe-
nalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a atualiza-
ção monetária. 

6.  Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 

a) Certidão Negativa de Débitos CNDT; 

b) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
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c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, Municipal e Estadual. 

7. Na licitação para pregão presencial não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a for-

malização do contrato ou outro instrumento hábil no que diz o art. 7 § 2 do Dec. 7.892/13. 

8. A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento é o órgão gerenciador do sistema de Registro de Preços e será 

auxiliada pela Comissão Permanente de Licitação. 

 

CAPÍTULO XVII – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

1. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Adminis-
tração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legal estabelecidas. 

2. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Prefeitura Municipal de Floriano - PMF-PI 
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

2.1 Advertência. 

2.2. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o esta-
belecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos uma vez comunicada oficialmente. 

2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial. 

2.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos. 

2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os moti-
vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Prefeitura Municipal de Floriano - PMF-PI pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

3. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Flo-
riano - PMF-PI ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as 
demais sanções previstas neste tópico. 

4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma 
da Lei. 

CAPÍTULO XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Todos e quaisquer pedidos de alteração do Contrato, nota de Empenho oriundo deste Edital será dirigido à autoridade responsá-
vel pela emissão do mesmo, a quem caberá o deferimento ou não do pedido. 

2. Considerando a previsão de entregas parceladas, a Nota de Empenho terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, da Lei nº 
8.666/93. 

3. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a proposta da licitante que for declarada 
inidônea na área da Administração pública. 

4. À Prefeitura Municipal de Floriano - PMF-PI fica reservado o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse públi-
co decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
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5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de opor-
tunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segu-
rança da contratação.  

6. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeiro e 
pelos licitantes presentes, tantas quantas necessárias para consecução do fim desta licitação, sem prejuízo da Ata final. 

6.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.  

6.2. Se não houver tempo suficiente para a finalização da etapa competitiva ou para abertura dos envelopes “Documenta-
ção” na mesma sessão; em face do exame das propostas com as exigências do Edital, ou, ainda, se os trabalhos não pu-
derem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em 
atas e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada pelo Pregoeiro. 

7. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e 
pelos licitantes presentes.  

8. O contrato oriundo desta licitação será divulgado no Diário Oficial do Município. 

9. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no DOM, na forma legal. 

10. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada no endereço do rodapé, 
até 30 (trinta) dias após a publicação do contrato, sendo posteriormente enviados para reciclagem ou destruídos. 

11. Quaisquer tributo ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da apresentação da proposta comprovada repercussão nos preços tratados, implicarão na revisão destes 
para mais ou para menos. 

12. Os casos omissos desta licitação para efeito de posterior contratação serão solucionados pelo Pregoeiro e equipe de apoio, 
sendo objeto de comunicação aos representantes das empresas envolvidas.  

13. Omissões, equívocos meramente formais, erros de digitação, fatos supervenientes, conflitos ou outras situações porventura 
vivenciadas, serão decididos pelo Pregoeiro na sessão, com vista conferir agilidade ao feito. 

14. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos 
licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas 
referidas no julgamento, consoante disposto no §3º do Art. 48 da Lei nº 8.666/93. 

15. A autoridade competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorren-
te de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalida-
de, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

15.1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o dispos-
to no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93. 

16. A Prefeitura Municipal de Floriano - PMF-PI monitorará os preços dos serviços registrados e caso seja constatado variação de 
preço de mercado deverá proceder a renegociação dos preços registrados.  

16.1 Cabe também ao Município avaliar o mercado constantemente e podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, 
convocando os fornecedores para negociar novos valores. 

16.2. Caso seja constatado que o preço registrado na proposta seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura 
Municipal de Floriano - PMF-PI solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo aos níveis definidos no item anterior. 

16.3. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido e a Administração Pública 
deverá convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociações. 
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16.4. Na hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata os itens anteriores, a Administração poderá proceder a re-
vogação, conforme o caso, total ou parcial da licitação, promovendo a compra por meios licitatórios.    

17. Se a empresa, conforme o caso, oferecer os bens promocionais ao mercado consumidor local ou nacional, estará obrigada a 
estender tal vantagem ao órgão contratante. 

18. Todos os itens referentes a cada objeto serão negociados, na etapa de lances, conforme disposto no preâmbulo do Edital, a fim 
de otimizar os trabalhos da equipe, exceto quando por total impossibilidade fática, podendo o pregoeiro definir na sessão a compo-
sição de cada lote e/ou item a ser negociado, conforme cada caso. 

19. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da 
Comarca de FLORIANO - Piauí, excluído que fica quaisquer outros por mais privilegiado que seja. 

20. Integram este Edital: 

 a) Anexo I – Termo de Referência; 

 b) Anexo II – Minuta de Contrato; 

 c) Anexo III – Modelo de Credenciamento; 

 d) Anexo IV – Modelo de Declaração Cumprimento aos requisitos de habilitação; 

 e) Anexo V – Modelo de Declaração Única (Esta deve ser entregue no Envelope nº 2) 

 f) Anexo VII – Modelo de Declaração de enquadramento como ME ou EPP; 

g) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Localização e Funcionamento. 

h) Anexo IX – Modelo de Proposta 

 
Floriano-PI, 03 de janeiro de 2020. 

 
 

A pregoeira oficial que presidirá a sessão será a servidora Francisca Michelle dos Santos Silva, nomeada através da 
portaria de n° 1.651/2019 de 06 de dezembro de 2019. 

 
 

 
 

Júlio Cesar da Silva Ferreira 

Sec. de Administração e Planejamento de Floriano-PI 



 
 

27 
Rua Marques da Rocha, 1160, Centro - Centro Administrativo  

(89) 3515-1138  - cpl@floriano.pi.gov.br 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Determinar as especificações básicas para realização de licitação com preços a serem registrados em 

Ata de Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada no 

fornecimento de materiais de consumo (materiais elétricos e eletrônicos) para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura do município de Floriano-PI, conforme especificações contidas 

no Termo de Referência e Edital. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 O fornecimento do objeto solicitado se faz necessário para prover satisfatória e tempestivamente, as ne-

cessidades da Secretaria de Infraestrutura com a finalidade de realizar a substituição de materiais e 

manter em bom funcionamento o serviço de manutenção da iluminação pública do Município de Floriano-

PI, proporcionando boas condições de tráfego e segurança aos transeuntes e a população em geral. 

2.2 O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica pela necessidade de aquisições frequentes e pelas 

vantagens oferecidas pelo sistema de registro de preços para aquisição de bens e serviços comuns, con-

forme disposto no Decreto Municipal de Floriano-PI nº 004/2018 e Decreto Municipal de Floriano-PI nº 

016/2018.   

2.3 O objeto deste Termo de Referência enquadra-se no conceito de bem comum, para fins de contratação 

por meio de registro de preços, consoante exigido no Art. 15, II da Lei nº 8.666/93. 

 

3. DO ÓRGÃO SOLICITANTE E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1 A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 

município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 

formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7º § 2 da Lei 7.892/13 c/c Art. 

62 da Lei nº 8.666/93;  

3.2 Integram o presente Registro de Preço na qualidade de participantes as Secretarias, Fundos e Órgãos 

integrantes da administração de Floriano-PI;  

3.3 A Secretaria Municipal de Administração é o Órgão Gerenciador do SRP e será auxiliado pela Comissão 

Permanente de Licitação. 

 

4. DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO. 

 

4.1 Os FORNECIMENTOS deverão ser executados de acordo com as necessidades do poder municipal re-

quisitante. 
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4.2. A autorização de fornecimento dos materiais será de inteira responsabilidade e iniciativa da Prefeitura 

Municipal de Floriano - PMF-PI, através da secretaria requisitante, cabendo à mesma todos os atos bu-

rocráticos indispensáveis a uma regular administração, em comum acordo com os vencedores deste cer-

tame, formalizando por intermédio de Nota de Empenho e simples Ordem de Fornecimento ou ainda por 

Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento e Contrato. 

4.3. O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da Autorização de Forneci-

mento e respectiva Nota de Empenho, emitidas pelo setor competente. 

4.4. A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do material quando requisitado, no prazo previsto no Termo 

de Referência do Edital, a partir da retirada/recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento. 

4.5. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita em estabelecimento comercial sediada na zona urbana 

da cidade de Floriano-PI, correndo por conta da Contratada as despesas com o fornecimento do objeto, 

seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou 

substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para recebimento. 

4.6. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, para verificação da conformidade do objeto com as 

condições, especificações e exigências do edital. 

4.7. Por ocasião do abastecimento, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data, o nome, 

a assinatura de identificação do servidor do Contratante responsável pelo abastecimento. 

4.8. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

4.9. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

4.9.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, no prazo máximo de até 05 (cindo) dias, contados da notificação por es-

crito, mantido o preço inicialmente contratado; 

4.9.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

4.9.3. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indica-

ção do Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias contados da notificação por es-

crito, mantidos os preços inicialmente contratados. 

4.10. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não acarrete prejuízos para a Administração. 

4.11. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da quanti-

dade e das especificações contratadas. 

4.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a adquirir os materiais, não exis-

tindo direito adquirido quanto ao fornecimento do objeto licitado. 

 

5. DO PAGAMENTO 

 

5.1 O pagamento será realizado na Secretaria Municipal de Finanças de Floriano-PI, até 30 dias após a solici-

tação que deverá ser protocolada até o 5° (quinto) dia do mês subsequente ao do fornecimento, acompa-

nhado da nota fiscal/fatura, emitida juntamente com recibo em 04 (quatro) vias de igual valor, cópia do 

contrato, nota de empenho, cópia das certidões de regularidade junto ao INSS, certidão negativa de débi-

tos trabalhistas, FGTS, certidão conjunta de débitos fiscais junto à união, certidão negativa de débitos jun-

to a SEFAZ, certidão negativa de débitos municipais, autorização de fornecimento do objeto, firmado pela 

autoridade competente, e em conformidade com o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 

8.666/93. 

5.1.1 A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os produtos fornecidos a que se re-

ferir;  
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5.1.2 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste 

caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documenta-

ção devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Admi-

nistração;  

5.1.3 Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do produto. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1 Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Procedimento Licitatório bem como das obri-

gações decorrentes do contrato, cabe à contratada: 

6.1.1 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos 

necessários para tanto;  

6.1.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 

por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por 

seus prepostos, em idênticas hipóteses;  

6.1.3 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes 

da execução do contrato, nos termos do Art. 71 da Lei 8.666/93, com suas alterações;  

6.1.4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da con-

tratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, etc.;  

6.1.5 Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao 

contrato;  

6.1.6 A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrati-

va prevista no Art. 77 da Lei 8.666/93;  

6.1.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos forneci-

dos, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer material forneci-

do fora das especificações constantes da proposta apresentada;  

6.1.8 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do fornecimento dos produtos, res-

pondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei nº 8.666/93 com suas alterações;  

6.1.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da CON-

TRATANTE; 

6.1.10 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as especifi-

cações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

6.1.11 Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 

qualquer anormalidade verificada; 

6.1.12 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Adminis-

tração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 

6.1.13 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus decor-

rente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

6.1.14 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por inefici-

ência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;  

6.1.15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber comunica-

ções ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 68 da Lei nº 8.666/93; 



 
 

30 
Rua Marques da Rocha, 1160, Centro - Centro Administrativo  

(89) 3515-1138  - cpl@floriano.pi.gov.br 

 

 

6.1.16 Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome 

completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, infor-

mando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social 

ou Procuração); 

6.1.17 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades ob-

jeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

6.1.18 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por 

prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a CONTRA-

TANTE por terceiros; 

6.1.19 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a 

qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 

CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;  

6.1.20 Fornecer o material mediante o quantitativo solicitado, através de autorização da Secretaria solici-

tante;  

6.1.21 Fornecer materiais não adulterados, dentro dos padrões do INMETRO;  

6.1.22 Cumprir, durante a execução dos serviços, todas as leis e posturas federais, estaduais ou munici-

pais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que 

houver dado causa;  

6.1.23 Empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e produtos em quantidades suficientes para 

atender as demandas da contratante;  

6.1.24 Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações técnicas 

pertinentes ao fornecimento do objeto.  

6.1.25 Informar na Proposta Comercial o endereço eletrônico (e-mail) válido, bem como número de 

contato telefônico a fim de estabelecer e facilitar o envio de informações (Avisos, Convoca-

ções, Empenhos, Autorizações de Fornecimento) entre a Contratada e o Setor competente, 

responsável pelo envio dos documentos.  

 

7. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

 

7.1 Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do contrato, cabe à 

contratante: 

7.1.1 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições deste procedimento; 

7.1.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas 

pelo fornecedor; 

7.1.3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 

7.1.4 Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos fornecidos, para 

imediata substituição; 

7.1.5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1 Será designado pela Administração o Gestor/Fiscal do contrato que será responsável pelo acompanha-

mento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências relacionadas com o 
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fornecimento do Objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos obser-

vados;  

8.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão ser solicita-

das a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 

9. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1 Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei 8.666/93, após a celebração da Ata de Registro de 

preços poderá ser formalizado Contrato que contará, necessariamente, com as condições especificadas 

no Edital ou sua substituição por instrumentos similares, conforma faculta o Art. 62 da Lei nº 8.666/93.  

9.1.1 Todos os instrumentos e atos oriundos da presente licitação são complementares entre si para to-

dos os efeitos legais, inclusive para fins de apurar as responsabilidades das partes.  

9.1.2 Após homologação do resultado do certame o Município firmará a ATA DE REGISTRO DE PREÇO, 

que terá vigência a partir de sua assinatura, após a devida publicação do extrato pelo prazo de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos previstos em lei, se for o caso.  

9.1.3 Considerando o uso do Sistema de Registro de Preços e a previsão de aquisições parceladas do 

objeto, a Nota de Empenho ou instrumento similar terá força de contrato, quando da aquisição dos 

serviços, conforme prevê o Art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

 

10. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU DO TERMO CONTRATUAL 

 

10.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua resci-

são com as consequências contratuais e legais;  

10.2 Constituem motivo de rescisão, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com redação 

atualizada pela Lei 8.883/94;  

10.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguintes, da Lei 

8.666/93). 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E FORMA DE CONTRATAÇÃO 

 

11.1 Não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto do certame aos licitan-

tes vencedores que ofertarem o MENOR PREÇO. Na existência de recurso e sendo estes decididos, a 

autoridade competente fará a adjudicação. 

11.2 A homologação da licitante(s) é de responsabilidade da autoridade competente como ato de controle fi-

nal e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao(s) proponente(s) vencedor (es), seja 

de parte do pregoeiro ou da própria autoridade em grau do reexame do recurso.  

11.3 Para o fornecimento dos materiais fica facultada a Secretaria requisitante firmar contrato ou substituí-lo 

por NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, ORDEM DE FORNECIMENTO ou outro ins-

trumento similar na forma do Art. 62 da Lei nº 8.666/93.  

11.3.1 No atendimento das solicitações os detentores de preços registrados observarão desde logo, to-

das as condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na Ata de Regis-

tro Geral, ou ainda, instrumentos substituíveis de acordo com a definição legal.  
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11.3.2 Quando da necessidade de contratação, deverá a secretaria requisitante adotar as medidas ad-

ministrativas junto ao SRP para identificar os preços registrados, quantitativos previstos e licitan-

tes detentores dos preços, conforme extrato parcial devidamente publicado. 

11.4 Após a liberação do pedido, o servidor responsável convocará o detentor de preço, através de contrato, 

Ordem de Compra/Fornecimento devidamente acompanhada da Nota de Empenho ou instrumento simi-

lar na forma do Art. 62 da Lei nº 8.666/93, para efetuar o fornecimento dos serviços solicitados.  

 

12. DA ESTIMATIVA DE PREÇO 

  

12.1 Após pesquisa do preço de mercado, efetuada pelo setor responsável da Prefeitura Municipal de 

Floriano-PI, a especificação dos produtos adaptáveis a propostas, bem como o valor total dos itens para 

futura contratação é o estimado logo abaixo: 

 

 
ITEM Cód. do Item Descrição do Item/Serviço Unidade Quant. Valor Médio TOTAL ESTIMADO 

1 4.01.20.000016 
CONJUNTO RELÉ FOTO ELÉTRICO ELETRÔNICO + 
BASE PARA 220V. 

CONJ. 5.000   

2 4.01.20.000020 BOBINA PARA CHAVE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. UNID. 120   

3 4.01.20.000023 PORTA LÂMPADA EM PORCELANA E-27 (BOCAL). UNID. 2.500   

4 4.01.20.000025 
SOQUETE LÂMPADA - BOCAL DE LOUÇA E-40 E 

CONTATOS METÁLICOS. 
UNID. 500   

5 4.01.20.000488 

BRAÇO LUMINÁRIA EXTERNA, MATERIAL: AÇO 

CARBONO, TRATAMENTO SUPERFICIAL: GALVANI-

ZADO, DIÂMETRO TUBO: 48 MM, ALTURA: PRO-

JEÇÃO HORIZONTAL DE 2.500 MM, APLICAÇÃO: 

POSTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, CARACTERÍS-
TICAS ADICIONAIS: CURVO.  

UNID. 200   

6 4.01.20.000489 

BRAÇO LUMINÁRIA EXTERNA, MATERIAL: AÇO 

CARBONO, TRATAMENTO SUPERFICIAL: GALVANI-

ZADO, DIÂMETRO TUBO: 48 MM, ALTURA: PRO-

JEÇÃO HORIZONTAL DE 1,00 M, APLICAÇÃO: 

POSTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, CARACTERÍS-

TICAS ADICIONAIS: CURVO, (TUBO DE AÇO + 
SAPATA). 

UNID. 800   

7 4.01.20.000033 
CABO CHUMBO REVESTIDO 2x4mm.(ROLO COM 100 

METROS). 
ROLO 20   

8 4.01.20.000043 CABO FLEXÍVEL 6 MM (PEÇA COM 100 M). PÇ 80   

9 4.01.20.000491 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, TENSÃO ISOLAMEN-

TO: 750 V, TIPO: PP, FORMAÇÃO DO CABO: 2 

X 2,5 MM2, MATERIAL DO CONDUTOR: COBRE 

ELETROLÍTICO, MATERIAL ISOLAMENTO: PVC 

ANTI-CHAMA, TEMPERATURA OPERAÇÃO: 70 °C. 
(PEÇA COM 100 METROS). 

ROLO 25   

10 4.01.20.000490 
CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, TENSÃO ISOLAMEN-

TO: 1 KV, TIPO: PP, FORMAÇÃO CONDUTOR: 2 

X 4 MM, MATERIAL DO CONDUTOR: COBRE.  

METRO 1.000   



 
 

33 
Rua Marques da Rocha, 1160, Centro - Centro Administrativo  

(89) 3515-1138  - cpl@floriano.pi.gov.br 

 

 

11 4.01.20.000060 
CAPACETE (LUMINÁRIA) c/vidro E-40 para 

avenida. 
UNID. 150   

12 4.01.20.000061 
CAPACETE PARA LUMINÁRIA DE RUAS E TRAVES-
SAS. 

UNID. 1.200   

13 4.01.20.000079 
CHAVE PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
02x60(bipolar). 

UNID. 50   

14 4.01.20.000478 

CINTO ELETRICISTA, COM TALABARTE E TRAVA-

QUEDAS COM DUPLA TRAVA DE SEGURANÇA. COM 

REGULAGEM DA CINTURA, ARGOLAS NA CINTURA 

PARA POSICIONAMENTO, PROTEÇÃO LOMBAR 

ACOLCHOADA E PORTA FERRAMENTAS. COM CAPA-

CIDADE DE CARGA DE PELO MENOS 140KG. CON-

FECCIONADO EM FITA DE POLIÉSTER; 02 MEIA-

ARGOLAS PARA POSICIONAMENTO, NA CINTURA; 

01 MEIA-ARGOLA COM PONTO DE CONEXÃO DOR-

SAL; 05 FIVELAS DUPLAS, PARA AJUSTE, NAS 

PERNAS, NA CINTURA E NOS OMBROS; 02 LAÇOS 

FRONTAIS PARA ANCORAGEM; AJUSTE PEITORAL; 
ALMOFADA PARA PROTEÇÃO LOMBAR.  

UNID. 3   

15 4.01.20.000492 CONECTOR DERIVAÇÃO TIPO CUNHA - I  UNID. 200   

16 4.01.20.000493 CONECTOR DERIVAÇÃO TIPO CUNHA - II  UNID. 200   

17 4.01.20.000091 CONECTOR GPU. UNID. 5.000   

18 4.01.20.000495 
CONECTOR DERIVAÇÃO PERFURANTE CDP (PIR-

CE); CONDUTOR PRINCIPAL: 16-95 MM²; CON-
DUTOR DERIVAÇÃO: 4-35 MM². 

UNID. 6.000   

19 4.01.20.000479 

DETECTOR DE TENSÃO DE APROXIMAÇÃO TIPO 

CANETA  DETECTOR POR APROXIMAÇÃO, SEM 

CONTATO. -TENSÃO AC: 90~1000V. -

FREQUÊNCIA DE DETECÇÃO: 48~62HZ. -

INDICAÇÃO DE TENSÃO LUMINOSA E SONORA. -

ALIMENTAÇÃO: 2 PILHAS 1,5V TIPO AAA; -

SEGURANÇA IEC/IEC61010 CAT II 1000V.  

UNID. 5   

20 4.03.01.000290 DISJUNTOR MONOFÁSICO 30 A UNID. 40   

21 4.01.20.000487 DISJUNTOR MONOFASICO 50A UNID. 150   

22 4.01.20.000485 DISJUNTOR MONOFÁSICO 60A UNID. 50   

23 4.01.20.000486 DISJUNTOR TRIFASICO 60A UNID. 50   

24 4.01.20.000134 FIO PENDENTE 2x1,5mm(pç com 100m). PÇ 200   

25 4.01.20.000135 FIO PENDENTE 2x2,5. PÇ 100   

26 4.01.20.000137 FIO PENDENTE 4mm(fio10)(pç com 100m). PÇ 100   

27 4.01.20.000140 
FITA ISOLANTE ELÉTRICA, COR PRETA, COM-
PRIMENTO 20 M, LARGURA 19 MM. 

UNID. 400   

28 4.01.20.000141 

FITA ISOLANTE ELÉTRICA, COMPRIMENTO 10 M, 

LARGURA 19 MM, ESPESSURA 0,76 MM, CARAC-
TERÍSTICAS ADICIONAIS ALTA FUSÃO. 

UNID.. 150   

29 4.01.20.000145 
FUSÍVEL PARA A CHAVE DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-

UNID. 400   
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CA. 

30 4.03.01.000435 INTERRUPTOR 1S C/ PL SG UNID. 5   

31 4.03.01.000437 INTERRUPTOR 3 TECLAS PARALELAS(3W) UNID. 5   

32 4.01.20.000293 LAMPADA 1000 W VAPOR METALICO UNID. 100   

33 4.01.20.000162 LÂMPADA ELETRONICA 25W UNID. 200   

34 4.01.20.000292 LAMPADA ELETRONICA P/ BOCAL 45 W UNID. 300   

35 4.03.01.000489 
LÂMPADA FLUORESCENTE, TIPO ESPIRAL, PO-

TÊNCIA 45W, COR BRANCA, BASE E27, TENSÃO 
220V. 

UNID. 50   

36 4.01.20.000171 

LÂMPADAS DE DESCARGA DE ALTA INTENSIDADE 

(H.I.D.) / (MISTA) 250W. DESCRIÇÃO: LÂM-

PADAS DE DESCARGA DE ALTA INTENSIDADE COM 

FORMATO OVÓIDE. CARACTERÍSTICA TÉCNICA: 

POTÊNCIA (W): 250. TENSÃO (V): 220. BASE: 

E27. TEMPERATURA DE COR (K): 4000.) 

UNID. 500   

37 4.01.20.000172 LÂMPADAS DE 250W MISTA E-40. UNID. 500   

38 4.01.20.000173 LAMPADAS DE 400W VAPOR METALICO UNID. 1.500   

39 4.01.20.000175 LÂMPADAS DE 400W V. SÓDIO. UNID. 1.500   

40 4.01.20.000176 

LAMPADA VAPOR DE SODIO 70W, 220V-60H Z: 

NAV-T TUBULAR, ALTA PRESSÃO, ROSCA E27, 

VIDA MEDIA 16.000 HORAS FLUXO LUMINOSO 

5600 LUMENS, TEMPERATURA DE COR 1900K. 

UNID. 6.000   

41 4.01.20.000177 

LAMPADA VAPOR MERCURIO DE 80W, 220V-60HZ: 

NAV-T TUBULAR, ALTA PRESSÃO, ROSCA E27, 

VIDA MEDIA 12.000 HORAS, FLUXO LUMINOSO 
3600 LUMENS, TEMPERATURA DE COR 1900K. 

UNID. 6.000   

42 4.01.20.000399 

LÂMPADA VAPOR METÁLICO, FREQÜÊNCIA 60 

HZ,TIPO BASE E-40, FORMATO TUBULAR- ROS-

CA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM REATOR 

CAPACITOR E IGNITOR, TENSÃO NOMINAL 220 

V, POTÊNCIA NOMINAL 1000 W, NORMAS TÉCNI-

CAS NBRIEC 61167, TIPO DESCARGA ALTA 
PRESSÃO, FATOR POTÊNCIA 0,96 

UNID. 100   

43 4.01.20.000408 

LUMINÁRIA - LUMINÁRIA LED TIPO PAINEL, 

PARA POSTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, POTÊN-

CIA DE 50W,BIVOLT AUTOMÁTICO (110V-220V) 

BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, 90% MAIS ECONÔ-

MICA OU MELHOR, DIMENSÕES APROXIMADAS 

53X23X10CM, LUMINOSIDADE: 3.500 LUMENS, 

TEMPERATURA DE CORES APROXIMADAMENTE: 

6000K 6500K, BRANCO FRIO, RESISTENTE A 
ÁGUA, QUE ATENDA AS NORMAS ABNT/INMETRO 

UNID. 100   
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44 4.01.20.000404 

LUMINÁRIA PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM 

LÂMPADAS DE LED DE ALTO BRILHO POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 60 WATTS, ALIMENTAÇÃO 90 A 264 

VOLTSAC, MATERIAL ALUMÍNIO + PNMA, NÍVEL 

DE PROTEÇÃO IP 65 OU 66, TEMPERATURA DE 

COR 6500 K, ÂNGULO DE FEIXE DE 120¨, VIDA 

ÚTIL MÍNIMA DE 100000 HORAS, GARANTIA 

MÍNIMA DE 5 ANOS, CERTIFICAÇÕES CE E 

ROHS, LUMINÁRIA DEVERÁ TER ENCAIXE PARA 

POSTES CURVO GALVANIZADO DE 2'(POLEGADAS) 

APARAFUSÁVEL, ACABAMENTO EM REVESTIMENTO 

EM PÓ DE POLIÉSTER RESISTENTE A CORROSÃO 

EM CHAPA DE ALUMÍNIO FUNID.IDO DE NO MÍ-

NIMO 2MM DE ESPESSURA NA COR CINZA, LUMI-

NÁRIA DEVE TER PORTACOM TRAVA DE RETENÇÃO 

REMOVÍVEL. FABRICANTE DE REFERÊNCIA: PHI-

LIPS, LED PLANET, FLC, OSRAM, DECORA LED, 

GE E HDA. 

UNID. 50   

45 4.01.20.000400 

LUMINÁRIAPARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE LED, 

DE 100 W ATÉ 150 W, BIVOLT. 

 LUMINOSIDADE MÍNIMA DE 9000 LUMENS; VIDA 

ÚTIL MÍNIMA ESTIMADA DE 

 40000 HORAS. ÂNGULO DE ILUMINAÇÃO DE 

PELO MENOS 125¨. CONFECIONADA EM ALUMÍ-

NIO/LIGA DE METAL ANTIOXIDANTE, CONTÉM 

DISSIPADOR DE CALOR NA PARTE SUPERIOR DA 

PLACA DE ILUMINAÇÃO COM ALETAS EXTERNAS, 

TAMPO FRONTAL EM VIDRO TEMPERADO, GRAU DE 

PROTEÇÃO IP65 OU IP66; SISTEMA DE FIXAÇÃO 

SIMPLES E EFICIENTE, SISTEMA 4 PONTOS 

PARA ABERTURA COMPLETA SEM REMOVER A LU-

MINÁRIA DO POSTE CASO SEJA NECESSÁRIA 
MANUTENÇÃO. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

UNID. 100   

46 4.01.20.000401 

LUMINÁRIA PÚBLICA DE LED 50 W PARA POSTES 

(USO EXTERNO). MATERIAL DO CORPO: ALUMÍ-

NIO, PARA FIXAÇÃO EM POSTE; FONTE DE LUZ: 

LÂMPADAS DE LED; QUANTIDADE DE LED: MÍNI-

MO 50; POTÊNCIA: MÍNIMO 50 WATTS, TENSÃO 

DE OPERAÇÃO 85 260 VAC ILUMINAÇÃO: BRANCO 

FRIO (6000 K); VIDA ÚTIL: ACIMA DE 15000 

HORAS; ÂNGULO DE FEIXE: 120 GRAUS. 

UNID. 100   

47 4.01.20.000407 

LUMINÁRIA PÚBLICA LED 150W: LUMINÁRIA 

PÚBLICA LED 150W: DE CONSUMO DE ENERGIA 

MENOR OU IGUAL A 150W, COM EQUIVALÊNCIA 

DE 400/600W, FATOR DE POTÊNCIA >= 0,95, 

ÂNGULO DE ILUMINAÇÃO DE 70¨ A 140¨, HAR-

MÔNICOS < 20%, FLUXO LUMINOSO DO LED > 

16.500 LM, COM PROTEÇÃO DE NO MÍNIMO 

IP65, TENSÃO 90-277VAC, FREQUÊNCIA 60HZ, 

COM PROTETOR DE SURTO CONTRA VARIAÇÕES, 

PICOS E TRANSIENTE NA REDE ELÉTRICA E 

VARIAÇÕES DE TENSÃO MÍNIMO 5KV ATÉ 10KV, 

DISPONÍVEL NA TEMPERATURA DE COR DE NO 

MÍNIMO 5000K E MÁXIMO 6500K (LUZ BRANCA), 

IRC > 70 (ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE CORES 

), VIDA ÚTIL PARA O LED > 50.000 HORAS 

COM BAIXA DEPRECIAÇÃO LUMINOSA >30%, TEM-

PERATURA DE OPERAÇÃO: -20¨C ATÉ +50¨C, 

SISTEMA DE TELEGESTÃO COM BASE ANSI C136-

UNID. 50   
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41 DE 7 PINOS E DRIVER DIMERÍVEL.CONFORME 

DESCRIÇÃO COMPLETA DO ITEM 21 DO EDITAL. 

48 4.01.20.000405 

LUMINÁRIA PÚBLICA LED 250W: DE CONSUMO DE 

ENERGIA MENOR OU IGUAL A 250W, COM EQUI-

VALÊNCIA DE 400/600W, FATOR DE POTÊNCIA 

>= 0,95, ÂNGULO DE ILUMINAÇÃO DE 70¨ A 

140¨, HARMÔNICOS < 20%, FLUXO LUMINOSO DO 

LED > 27.000 LM, COM PROTEÇÃO DE NO MÍNI-

MO IP65, TENSÃO 90-277VAC, FREQUÊNCIA 

60HZ, COM PROTETOR DE SURTO CONTRA VARIA-

ÇÕES, PICOS E TRANSIENTE NA REDE ELÉTRICA 

E VARIAÇÕES DE TENSÃO MÍNIMO 5KV ATÉ 

10KV, DISPONÍVEL NA TEMPERATURA DE COR DE 

NO MÍNIMO 5000K E MÁXIMO 6500K ( LUZ 

BRANCA), IRC > 70 (ÍNDICE DE REPRODUÇÃO 

DE CORES ), VIDA ÚTIL PARA O LED > 50.000 

HORAS COM BAIXA DEPRECIAÇÃO LUMINOSA 

>30%, TEMPERATURA DE OPERAÇÃO: -20¨C ATÉ 

+50¨C, SISTEMA DE TELEGESTÃO COM BASE 

ANSI C136-41 DE 7 PINOS E DRIVER DIMERÍ-

VEL. CONFORME DESCRIÇÃO COMPLETA DO ITEM 
17 DO EDITAL. 

UNID. 40   

49 4.01.20.000402 

LUMINÁRIA PÚBLICA LED, IP 66, 200 W, LUZ 

BRANCA, 6000K, SLIN, ISO 9001, LUMINOSI-

DADE 19000 A 22000 LUMENS COM VARIAÇÃO DE 

10%, USO EXTERNO, SUPORTE DE FIXAÇÃO EM 

BRAÇO DE 60MM, ÂNGULO DE ABERTURA DO FEI-

XE DE ILUMINAÇÃO DE 180, TENSÃO DE FUNCI-

ONAMENTO DE 85 A 265V, PARA OPERAÇÃO EM 
(220) VIDA ÚTIL MÍNIMA DE 20.000 HORAS. 

UNID. 60   

50 4.01.20.000403 

LUMINÁRIA SUPER LED PÉTALA 80W ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA POSTE BIV, DRIVER LED ISOLADO 

BIVOLT AUTOMÁTICO(85~265VAC), DISSIPADOR 

DE CALOR NA PARTE SUPERIOR E PROTEÇÃO 

IP65, RESISTENTE À INTEMPÉRIES; 'CORPO' 

EM MATERIAL ANTIOXIDANTE, COM PINTURA 

ELETROSTÁTICA, LED'S DE ALTO FLUXO LUMI-

NOSO(110LM/W) MONTADOS EM PLACA DE ALUMÍ-

NIO INTERNA COM LENTES CONVEXAS FRONTAIS, 

120º DE ABERTURA DO FEIXE LUMINOSO, SIS-

TEMA PARA FÁCIL E RÁPIDA FIXAÇÃO COM TUBO 

DE 2 POLEGADAS; 100W / 6400K(BRANCO FRIO) 

/ 11000 LÚMENS / 85~265VAC / IP65 / 

470X205X65MM / 4,6KG, CONFORME NBRI-

EC62560 DE 05/2013 LÂMPADAS LED COM DIS-

POSITIVO DE CONTROLE INCORPORADO PARA 

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO GERAL PARA TENSÃO 
> 50 V - ESPECIFICAÇÕES DE SEGURANÇA. 

UNID. 150   

51 4.01.20.000206 
PARAFUSO CABEÇA QUADRADA 16X250 MM GALVA-

NIZADO 
UNID. 1.000   

52 4.01.20.000480 

REATOR LÂMPADA VAPOR METÁLICO, TIPO USO 

EXTERNO, POTÊNCIA NOMINAL LÂMPADA 1000W, 

TENSÃO NOMINAL 220 V, FREQUÊNCIA NOMINAL 
60HZ, FATOR POTÊNCIA ALTO. 

UNID. 50   
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53 4.01.20.000483 

REATOR VAPOR DE SÓDIO 70W, USO EXTERNO: 

USO EXTERNO COM IGNITOR E CAPACITOR IN-

CORPORADO, MATERIAL INVOLUCRO EM CHAPA DE 

AÇO CARBONO ZINCADO POR IMERSÃO A QUENTE, 

POTENCIA NOMINAL DA LÂMPADA 70 W, TENSÃO 

NOMINAL DA LÂMPADA 220W FREQUÊNCIA NOMI-
NAL 60HZ, FATOR DE POTENCIA ALTO 0,92. 

UNID. 4.000   

54 4.01.20.000482 
REATOR VAPOR METÁLICO 400W ALOJAMENTO 
EXTERNO, 220V 

UNID. 1.500   

55 4.01.20.000481 

REATOR VAPOR SÓDIO 400 W 220 V EXTERNO 

INMETRO, POTÊNCIA: 400W, TIPO DE USO: USO 

EXTERNO, 220V DE TENSÃO DE ENTRADA DIMEN-
SÕES:177X75X85. 

UNID. 1.500   

56 4.01.20.000507 

LÂMPADA LED ALTA POTÊNCIA 100W LUZ BRANCO 

FRIO BIVOLT E40 - TENSÃO ELÉTRICA: BIVOLT 

(110 - 240); VIDA ÚTIL: 30.000H; COR DA 

LUZ: LUZ BRANCO FRIO; EFICIÊNCIA LUMINO-

SA: 100LM/WF; LUXO LUMINOSO: 10.000LM; 

FORMATO: ALTA POTÊNCIA; GARANTIA DA FA-

BRICANTE: 12 MESES; IRC (ÍNDICE DE REPRO-

DUÇÃO DE COR):>0,80%; POTÊNCIA: 100W; 

PRODUTO: LÂMPADA LED ALTA POTÊNCIA; TIPO 

DE SOQUETE: E40; TEMPERATURA DA COR: 

5000K. MARCA DE REFERÊNCIA: EMPALUX OU 

QUALIDADE SUPERIOR. 

UNID. 200   

            1.835.573,35 

 

 

OBS.: O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO DECORRE DE ESTIMATIVA DE CONSUMO, MOTIVO PELO 

QUAL A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS NÃO OBRIGA A CONTRATAÇÃO INTEGRAL DO 

OBJETO. 

 

Lei 8.666/93, Artigo 15: 

“§ 4
o
 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licita-

ções, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.” 

12.2 O valor total estimado para a futura e eventual contratação dos fornecimentos será de R$ 1.835.573,35 

(um milhão, oitocentos e trinta e cinco mil, quinhentos e setenta e três reais e trinta e cinco centavos), 

por todo o período da Ata de Registro de Preços;  

12.3 No preço apresentado na proposta já estar incluso as despesas necessárias ao fornecimento dos ma-

teriais com locais e prazos indicados, quando for o caso;  

12.4 O preço e as especificações técnicas dos materiais apresentados no presente Termo de Referência 

foram extraídos da Ata de Registro de Preços nº 067/2018, cotações eletrônicas (sistema banco de 

preços / sites internet) razão pela qual não serão realizadas alterações nas especificações dos 

produtos, nem tampouco será adquirido quaisquer materiais que apresentem preço superior ao fixado 

no Termo de Referência, salvo nos casos autorizados pelo ordenador de despesa, quando, 

comprovadamente, os preços estimados estiverem abaixo dos preços praticados no mercado.  
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12.5 A quantidade de produtos solicitados na Autorização de Fornecimento será definida pela Secretaria re-

quisitante, não havendo necessidade de quantidade mínima por pedido, como condição, para o forne-

cimento dos serviços solicitados;  

12.6 JUNTAMENTE COM A PROPOSTA O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO, FIR-

MADA PELO TITULAR DA EMPRESA OU POR QUEM TENHA RECONHECIDAMENTE PODERES 

PARA ESSE FIM, ATESTANDO QUE OS PRODUTOS APRESENTADOS NA SUA PROPOSTA SE-

RÃO ENTREGUES A CONTRATANTE NO PRAZO, LOCAIS E CONDIÇÕES FIXADOS PELA SE-

CRETARIA REQUISITANTE. 

 

 

Floriano (PI), 03 de janeiro de 2020. 

 

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 

 

_____________________________________ 

Renee da Silva Moreira 

 Dir. Administrativo Financeiro 

Secretaria Mun. de Infraestrutura 

 

_____________________________________ 

Marcelo Celestino Barros 

Dir. Depto. Compras 

Secretaria Mun. de Adm. e Planejamento 

 

 

Termo de Aprovação: 

 

Na qualidade de responsável legal da Secretaria Municipal de Infraestrutura e, considerando a competência a mim 

delegada, nos termos da Lei Complementar nº 007/2005, aprovo o Termo de Referência para execução dos serviços, 

consoante disposto no inciso I do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666/93. Na oportunidade, em face da disponibilidade de 

créditos orçamentários autorizo a instauração de processo licitatório para fornecimento dos produtos 

 

 

_________________________________ 

Francisco de Assis Carvalho 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

(Ordenador de Despesas) 
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Considerando a necessidade da contratação dos serviços, aliada as condições e requisitos necessários para o forne-

cimento do objeto, manifesto-me de acordo com o presente, pela aprovação do Termo de Referência: 

 

_____________________________________________ 

Júlio Cesar da Silva Ferreira 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Gerenciador do Pregão Presencial de PMF-PI 
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                                                                                                 ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº ___/_____ 

 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx E A 

EMPRESA _______________________, Pregão presencial para o xxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxx para atender as necessidades do município de Floriano-PI, 

conforme especificações constantes do termo referente do edital.  

 

 
Aos ________ do mês de ____________ do ano de dois mil e xxxxxxxxxxxx, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
FLORIANO/PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Petrônio Portela Nunes, s/n, Centro, 
Floriano-PI, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxx, Centro, 
C.N.P.J. nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Secretário 
Municipal, domiciliado na Rua ________________, nesta cidade, portador da Carteira de Identidade nº __________ SSP 
- PI, CPF nº _______________, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em seqüência, 
designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa _____________, inscrita no C.N.P.J.(MF) sob o n.º 
_________________, estabelecida na cidade de _______________, à Rua ________________________, que 
apresentou os documentos exIgidos por lei, neste ato representado por _____________________, e daqui por diante 
denominada simplesmente CONTRATADA,  têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, e 
em conformidade com o disposto no artigo 60 e ss, da Lei n.º 8.666/93, CONTRATO para o xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx 
para atender as necessidades do município de Floriano-PI, conforme especificações constantes do termo referente do 
edital, e da proposta da contratada, integrantes do procedimento licitatório em epígrafe, conforme estabelecido no pregão 
Presencial 0xx/201x e Processo nº xxxxxxxxxxx/201x; observadas as disposições da Lei nº 10.520,  de 17 de julho de 2002, 
publicada no D.O.U de 18 de julho de 2002, e alterações posteriores; pelos Decretos nº 3.555, de 08/08/2000, publicado 
no D.O.U. de 09/08/2000, Decreto nº 7.892/13, bem como o Decreto Municipal nº 178/08, de 15 de dezembro de 2008, 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento parcelado de _________________________ destinados a 

____________ do Município de Floriano, conforme especificações e demais exigências previstas neste edital e seus 

anexos, como se aqui estivessem transcritos. 

1.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto contratual até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei 
Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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1.3 A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os prazos e termos deste contrato e 

documentos dele integrantes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES E PRAZOS DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

1 As recargas dos tonesr deverão ser entregues de acordo com as necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLORIANO-PI. 

1.1 A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLORIANO, através da secretaria requisitante, cabendo à mesma todos os atos burocráticos indispensáveis a uma 
regular administração. 

2. A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do material quando requisitado no prazo máximo de ________ 
(______________) dias, contados a partir da emissão e envio da Ordem de Fornecimento. 

3. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no local a ser indicado pela contratante, correndo por conta da 
Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorren-
tes do fornecimento e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para recebimento. 

4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade, no local e endereço indica-
dos pela contratante, para verificação da conformidade do objeto com as condições, especificações e exigências do edi-
tal. 

5. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo, a assina-
tura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de identificação oficial do servidor do Contratante responsá-
vel pelo recebimento. 

6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

6.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Adminis-
tração, no prazo máximo de ____ (__________) ________, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 

6.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a con-
tratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

6.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de ___ (___________) ___________, contados da notificação por escrito, manti-
do o preço inicialmente contratado. 

6.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste prejuízos para a Administração. 

7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das es-
pecificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável 
ou equipe designada. 

8.  O quantitativo dos serviços fixados Termo de Referência não obriga a Administração a adquirir o total estimado, não 
existindo direito adquirido quanto ao fornecimento integral das quantidades descritas. 
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9. O transporte dos materiais e equipamentos, até o local de entrega/recarga do toners, desde a origem até o destino 
final, será providenciado pela CONTRATADA, às suas expensas e riscos, dentro de prazos e condições estabelecidas no 
Contrato. 

10. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos ou perdas ocorridas com os materiais/toners 
durante o transporte, cabendo a este providenciar sua substituição sem quaisquer ônus para a PREFEITURA, não repre-
sentando estas substituições razão para prorrogação dos prazos de fornecimento estabelecidos neste Contrato. 

11. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas de segurança necessárias 
para a execução do objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO  

1. O valor global do presente CONTRATO é de R$ ____________ (___________________), para todo o período de sua 
vigência, conforme valores expressos na proposta vencedora do lote xx. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E DA VIGÊNCIA 

1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, após o atendimen-
to de cada pedido, requerimento solicitando o pagamento devidamente acompanhado da fatura/nota fiscal devidamente 
atestada pelo setor requisitante e cópia da Nota de Empenho. 

2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada do requerimento e fatu-
ra-recibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou em outro prazo que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusi-
ve quanto aos parcelamentos. 

3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções.  

4. Os pagamentos serão feitos através de transferência bancária na conta corrente da contratada, que deverá indicar a 
instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o critério correspondente. Estas informações 
devem constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura. 

5. Consoante disposto no Art. 40, XIV alíneas "c" e "d" da Lei nº 8.666/93, nos pagamentos realizados fora do prazo má-
ximo fixado no item 2 acima, poderão incidir juros e correções na forma prevista na legislação. 

5.1 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido será atualizado 
financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo – IPCA. 

ELEMENTO DE DESPESA PROJETO/ATIVIDADE FONTE DE RECURSOS 

xxxxxxxxxxxxxxx Xxxx, xxxx, xxxx, xxxx xxxxxxxxxxxxxxxx 
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5.2 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CON-
TRATADA para as correções solicitadas, não respondendo o Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes. 

5.3 A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido impostas em 

virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão retomados sem que haja 

qualquer direito a atualização monetária. 

6.  Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 

a) Certidão Negativa de Débitos CNDT; 

b) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Material – FGTS 

c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, Municipal e Estadual. 

7. O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da publicação de seu extrato no 

Diário Oficial dos Municípios, com duração de até ___ de ___________ de ___________, podendo ser prorrogado nos 

casos autorizados na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores se for o caso. 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para 

tanto. 

2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa, 

na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóte-

ses. 

3. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da contratação, tais como: 

Transporte, frete, carga e descarga, na forma da legislação vigente. 

4. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao contrato. 

5. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos materiais/serviços fornecidos, bem 

como, efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer material entregue comprovadamente 

inutilizável.  

6. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas, fis-

cais, comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos materiais/serviços, respondendo 

pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei nº 8.666/93 com suas alterações; 

7. Garantir os preços cotados pelo período de 60 (sessenta) dias; 

8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 

9. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as especificações constantes 

da proposta e/ou instruções do contrato; 
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10. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, qualquer anormalida-

de verificada; 

11. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Administração e/ou a tercei-

ros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 

12. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus decorrente, independen-

temente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

13. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregula-

ridade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato. 

14. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber comunicações ou transmiti-

las ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 68 da Lei nº 8.666/93; 

15. Informar na proposta a razão social, CNPJ, endereço completo, bem como o número de sua conta, o nome do banco 

e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos; 

16. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome completo, ende-

reço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando qual o instrumento que lhe outor-

ga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou Procuração), caso não seja informado na Proposta a quali-

ficação do representante, a licitante, poderá sanar a omissão durante a sessão. 

17. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades objeto do contrato, 

sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por prejuízos ávidos e 

originados da execução do Contrato, e que sejam ajuizados contra a CONTRATANTE, por terceiros; 

19. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a qualquer época du-

rante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigo-

roso cumprimento das obrigações contratuais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condi-

ções deste procedimento; 

2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo forne-

cedor; 

3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 

4 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais/serviços fornecidos, para imediata 

substituição; 

5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais e tributários antes de cada pagamento; 
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6 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e 

alterações do mesmo; 

7 Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla defesa e do contraditório. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência do contrato, salvo nos casos autorizados por lei. 
8.2 O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses pre-

vistas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados o descumprimento pela 
CONTRATADA de suas obrigações ou a infringência de preceitos legais implicarão, segundo a gravidade da falta, na 
aplicação das seguintes penalidades: 

2. A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta após a rodada de lances, apresentar pro-
posta final em desconformidade com as especificações e preços registrados, não comparecer para assinar o contrato, 
bem como não aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legal estabelecidas. 

3. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLORIANO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

3.1 Advertência. 

3.2. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto 
e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhi-
da no prazo máximo de 15 (quinze) dias uma vez comunicada oficialmente. 

3.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

3.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Muni-
cipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIA-
NO pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

4. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FLORIANO ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 

5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do vencedor ou 
adjudicatário, na forma da Lei. 

6. O contrato poderá ser rescindido nos termos do que dispõe os artigos 77 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
respectivas alterações. 
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7. As penalidades pecuniárias serão, sempre que possível e independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial 
ou extrajudicial, descontadas dos créditos da CONTRATADA ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

8. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comunicação escrita à empresa e 
publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), contando o 
fundamento legal da punição. 

9. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Cadastro 
Municipal de fornecedores, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

1. Fica designado o servidor ____________, portador do RG de nº ______________ como o gestor do presente 
Contrato, o qual acompanhará a execução do fornecimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua rescisão com as 
consequências contratuais e legais. 
2. Constituem motivo de rescisão, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com redação atualizada 
pela Lei 8.883/94 
3. A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguintes, da Lei 8.666/93). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE 

1. A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, no 
cumprimento do contrato, venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos danos ou 
prejuízos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Faz parte deste Contrato, o edital do Pregão Presencial Nº 0_____/________, Processo Administrativo nº 
________/__________ e seus anexos e a proposta da Contratada, como se aqui estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
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1. Fica eleito o foro de Floriano, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir da execução do presente Con-

trato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que 

o seja. 

2. Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE. 

 

E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e for-

ma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.  

 

 

Floriano-PI, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx. 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

Sec. Mun. de xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

 

xxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADO 
Xxxxxxxxxxxxx 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1º) _________________________________________RG/CPF_________________ 

 

2º) _________________________________________RG/CPF_________________ 
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ANEXO III 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

(Procurador) 

PROCURAÇÃO 

 

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à ______________________, neste 

ato representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurado r(es) o Senhor (es) (nome, RG, CPF, nacio-

nalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto a Prefeitura Municipal de Floriano-PI (ou 

de forma genérica: para junto aos Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais) praticar os atos necessários para representar 

a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão n.º (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais 

e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, 

negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, poden-

do ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em es-

pecial, para (se for o caso de apenas uma licitação). 

 
__________________, _______ de ____________ de _________. 
 

________________________________________________ 
Assinatura 

 

 

 

Obs.: Só será aceito mediante reconhecimento de firma. 

Este deverá ser apresentada fora dos envelopes. 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
À Prefeitura Municipal de FLORIANO-PI 
Comissão Permanente de Licitação – CPL 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL  N° ___/201X 
Processo Administrativo Nº ___/201X 
 

 
 
 
 

A empresa (qualificação completa) através de seu representante legal Sr. _________________________, 

portador do RG nº ______________ e CPF: ___________________, residente e domiciliados na 

_______________________________________, atendendo as exigências do Procedimento Licitatório em epigrafe, declara 

expressamente que cumpre integralmente aos requisitos de habilitação e que não foi declarada inidônea nem está impedido(a) de 

contratar com a Administração Pública 

 

_________________, ____ de ____________________ de_________. 

 

 

Assinatura do representante Legal 

Nome: 

Cargo: 

 

OBS: Esta Declaração deve ser apresentada juntamente com os documentos de Credenciamento. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA DE HABILITAÇÃO 

À Prefeitura Municipal de Floriano-PI 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Ref. PREGÃO PRESENCIAL  N° ___/______ 

Processo Administrativo Nº ___/______ 

 

A empresa (qualificação completa), através de seu representantes legal Sr. _________________, portador do 

RG nº ______________ e CPF: ______________, atendendo as exigências do Procedimento Licitatório  em epigrafe, declara 

expressamente que: 

 

1. Aceita e concorda integralmente e sem qualquer restrição com as condições dessa licitação, expressas no edital e todos os seus 

anexos. 

2. Não existe nenhum fato superveniente para nossa habilitação, nem estamos impedidos de licitar, contratar ou transacionar com o 

Poder Público ou qualquer de seus órgãos descentralizados, nem fomos declarados inidôneos por qualquer órgão federal, estadual, 

municipal ou concessionária de energia elétrica. 

3. Entre os nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais profissionais, não figuram empregados do Municí-

pio de Floriano, nem da empresa contratante ou outro órgão ou entidade a ela vinculada. 

4. Não empregamos menor de dezoito anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal, e do inciso V do art. 

27 da Lei 8.666/93. 

5. Temos pleno conhecimento dos locais e das condições de fornecimento do OBJETO. 

6. Manteremos válida a nossa Proposta pelo prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da sua apresentação e 

abertura. 

_________________, ____ de ____________________ de __________. 

 

Assinatura do representante Legal 

Nome: 

Cargo: 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER JUNTADA NO ENVELOPE Nº 02  

ANEXO VI  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/___________. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________/_______________. 

OBJETO: Pregão Presencial para aquisição parcelada de ________________ para atender as necessidades das ______________ 

do Município de Floriano – PI, conforme especificações contidas no Termo de Referencia e Edital. 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

 
 

A empresa (qualificação completa), através de seu representante legal Sr.(a) _____________________, porta-

dor(a) RG nº __________ e CPF: ______________, residente e domiciliada na ___________________, DECLARA, sob as penas 

da lei, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, declaro ainda não haver nenhum dos impe-

dimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, e para efeito do cumprimento ao estabelecido 

no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos no Pregão Presencial  nº ________. 

 

Local e data 

 

Nome e assinatura do representante legal 

 

 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, JUN-

TAMENTE COM OS DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. 
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ANEXO VIII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/___________. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________/_______________. 

OBJETO: Pregão Presencial para aquisição parcelada de ________________ para atender as necessidades das ______________ 

do Município de Floriano – PI, conforme especificações contidas no Termo de Referencia e Edital. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

 

Eu, Sr(a) ....................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................. e do CPF nº 

........................, residente e domiciliado na............................................................, declaro sob as penalidades da lei, que a empresa 

................................................................................., CNPJ nº .............................., localizada  

a...........................................................................está em pleno funcionamento, sendo o local e instalações adequados e compatíveis 

para o exercício do ramo de atividade da mesma bem como para o fornecimentos do objeto da licitação. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, 

eximindo a Prefeitura Municipal de Floriano - Piauí de qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa. 

Por ser expressão da verdade firma a presente. 

 

Local e data 

 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, JUN-

TAMENTE COM OS DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL E NÃO TEM A PRETENSÃO DE RESTRINGIR A COMPE-

TITIVIDADE DA LICITAÇÃO, RAZÃO PELA QUAL PODERÁ SER FIRMADA NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, EM CA-

SO DE AUSÊNCIA. 
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ANEXO IX 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 
Á: Prefeitura Municipal de Floriano/PI 

Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Presencial  Nº. 0XX/2019 

Processo Administrativo nº XXXX/2019 

Razão Social:        Banco: Agência: 

CNPJ:         Local/Data: 

Endereço:        Conta Corrente Nº: 

Fone/Fax: 

E-mail: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VLR UNIT VLR TOTAL 

      

      

      

      

      

Obs.: 

> Datada, Numera e Assinada, preços com duas casas decimais; 

> Validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias; 

> Declaração que estão todas as despesas inclusas, conforme edital; 

> Demais exigências conforme edital; 

Floriano (PI), ___ de ____________ de 2019. 

__________________________ 

EMPRESA 

Nome do Representante Legal – Cargo 

CPF e RG 

 

_____________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 


